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Resumo 

São discutidos enfoques teóricos sobre 
macroplanejamento para o desenvolvimento com 
ênfase em macroplanejamento para o 
desenvolvimento de sistemas de informação na 
América Latina. O modelo nacional-
desenvolvimentista adotado na América Latina 
para os planos de desenvolvimento e o modelo 
Natis – recomendado pela Unesco para ser 
adotado pelos planos nacionais de sistemas de 
informação são comentados. Conclui-se que os 
modelos mencionados precisam ser 
paulatinamente substituídos por outras concepções 
de planejamento para o desenvolvimento dentro 
dos países e em relação a sistemas de informação, 
devido ao quadro atual no mundo, de mudanças 
teóricas, geopolíticas e econômicas. 
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INTRODUÇÃO 

O planejamento para o desenvolvimento é 
uma forma de macroplanejamento que se 
preocupa em estabelecer políticas, es-
tratégias e diretrizes para o país, países, 
região ou regiões como um todo1. O 
exemplo clássico do planejamento para o 
desenvolvimento associa-se à idéia do 
plano nacional de governo. 

O plano e o planejamento devem ser con-
siderados componentes de uma política 
nacional de desenvolvimento. Essa política 
implica a concepção de um modelo global 
de desenvolvimento baseado em paradig-
mas como o nacional-desenvolvimento, o 
neoliberalismo*, modelos mistos, ou ainda 
o modelo japonês**. 

Seja qual for o modelo adotado, a políti-
ca nacional de desenvolvimento deve 
ser uma concepção global que objetive 
mudanças a serem efetuadas para propi-
ciar benefício econômico e social para 
a sociedade de um país como um todo. 
Políticas são princípios que governam 
ações para determinados fins. Além de 
mudança, o conceito implica ações sobre 
meios e fins2. 

* O modelo neoliberal pressupõe a intervenção 
mínima do Estado no desenvolvimento econômi-
co, deixando que este ocorra pelas forças regu-
ladoras do mercado. 

** O modelo de desenvolvimento japonês ou asiá-
tico combina uma forte disciplina fiscal com um 
grau de intervenção do Estado bastante grande, 
complementando o mercado. 

O planejamento para o desenvolvimento 
atua sobre um grande número de variáveis 
econômicas e sociais (situações pro-
blemáticas, emergenciais ou de grande po-
tencial de desenvolvimento), objetivando, 
com ações simultâneas e coordenadas, o 
maior benefício social e econômico possí-
vel. O impacto do plano de governo visa, 
necessariamente, ao desenvolvimento de 
setor, setores ou ainda da economia e so-
ciedade de um país como um todo. 

No entanto, nem todos os países têm pia-
nos globais ou setoriais para o desenvol-
vimento. Esta premissa foi e é verdadeira 
para os países de desenvolvimento "deri-
vado"* – também chamados países em 
desenvolvimento. Mas o primeiro exemplo 
veio de um país socialista – a União Sovié-
tica - que desenvolveu um plano qüinqüe- 

*   Entende-se por países de desenvolvimento de-
rivado aqueles países onde houve uma maior 
intervenção do Estado como organizador e mo-
tivador do processo de desenvolvimento3. Co-
mo exemplos pioneiros, podem ser citados al-
guns países do Terceiro Mundo, como a índia, 
México, Argentina, Egito, Paquistão, Brasil e 
Indonésia, que conscientemente intervieram 
na economia de seus países, ainda na primei-
ra metade deste século4, 5. 
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nal já em 1929*. Não é verdadeira, entre-
tanto, nos países onde há livre regulamen-
tação dos mercados e onde o Estado não 
intervém para provocar ou motivar o de-
senvolvimento, nem expressa diretrizes 
globais de desenvolvimento para o país 
como um todo mediante planos nacionais 
de governo. Nesta última categoria, estão 
os países capitalistas**. 

Isto não quer dizer que os países chama-
dos capitalistas não tenham adotado políti-
cas globais, apenas não direcionadas ex-
clusivamente para a recuperação ou de-
senvolvimento de setor ou setores em seu 
próprio país. Algumas vezes essas políti-
cas eram internacionais e de caráter li-
beral. A maneira de formulação e implan-
tação dessas políticas não vinha como 
uma imposição do Estado, mas, muitas 
vezes, como fruto de consenso de uma 
determinada comunidade – a científica, 
por exemplo – que formalizava as suas 
posições definindo políticas globais e di-
retrizes para setores específicos em reu-
niões e congressos. 

Congressos internacionais com propostas 
dessa natureza influíram, inclusive, na 
criação de organismos internacionais que 
tomaram a si a responsabilidade de colo-
car em prática tais políticas e diretrizes. 
Por exemplo, a Oficina Pan-americana, 
atual Organização Pan-americana de Saú-
de (Opas), organismo regional da Organi-
zação Mundial da Saúde (OMS), no He-
misfério Ocidental, sediado em Washing- 

* O modelo socialista de desenvolvimento reque-
reu macroplanejamento para induzir mudanças 
simultâneas em um grande número de con-
dições, não apenas econômicas. Isto foi feito 
pelos planos de desenvolvimento que permiti-
ram obter a coordenação dessas mudanças, 
propiciando-lhe obter o máximo de desenvol-
vimento com concentração de esforços e sa-
crifícios6. O modelo de desenvolvimento socia-
lista tem como base filosófica as idéias de Marx, 
que rejeitam a exploração, desigualdade e in-
justiça social associadas ao capitalismo. As re-
formas socialistas argumentam-se em termos 
de obter maior justiça social. O tema "Igualda-
de social" era, até recentemente, central à 
ideologia do planejamento soviético. 

** A teoria para o desenvolvimento econômico 
nos países capitalistas (ocidentais) fundamen-
ta-se no trabalho de John Maynard Keynes, 
que focaliza o processo pelo qual os mercados 
privados equilibram a oferta e a procura envol-
vendo pressupostos específicos sobre as for-
mas de mau funcionamento dos mercados7. 

ton, foi fundada em 2 de dezembro de 1902 
como resultante de importantes seminários 
internacionais realizados em fins do século 
anterior que se concretizaram na criação 
desse organismo internacional. Seu primei-
ro objetivo geral foi o combate e a profilaxia 
das doenças chamadas "de quarentena", 
instaladas na Atlântica e motivo de preo-
cupação em toda a América. 

A Opas foi a primeira organização a pro-
porcionar cooperação técnica em nível 
regional, para promover a saúde. O seu 
propósito atual é a "atenção primária 
à saúde", estratégia-chave para alcan-
çar a meta social "saúde para todos no 
ano 2000" – meta acordada em Alma Ata 
(na ex-União Soviética) por todos os paí-
ses que integram a OMS, de eqüidade 
e de justiça, fundamentalmente social 
em sua justificativa e política em seus 
propósitos*8. 

A experiência na América Latina mostra a 
adoção de planos macroeconômicos para 
provocar o desenvolvimento. O plano é 
usado como instrumento para a formu-
lação de estratégias de crescimento. O 
modelo de planejamento induzido com 
grande participação do Estado é chamado 
de nacional-desenvolvimentista. 

Dentre as experiências pioneiras, o Méxi-
co, no governo de Diaz, já exercitava pla-
nejamento macroeconômico desde 1930. 
O seu modelo de planejamento e de plane-
jamento de infra-estrutura era visto por al-
guns autores como o mais apropriado para 
países em desenvolvimento. Similarmente 
no Brasil, o esforço sistemático em direção 
ao desenvolvimento começou em fins de 
1930, com o apoio do governo ao desen-
volvimento industrial. A Argentina teve o 
seu primeiro plano qüinqüenal sob Perón, 
em fins da década de 40. 

O Chile sedia, desde 1950, a Comissão 
Econômica para a América Latina e Caribe 
(Cepal), que contribui com importantes 
aportes teóricos e consultoria em matérias 

* O fato de a Opas ser a representante da OMS no 
Hemisfério Ocidental representa o momento polí-
tico da guerra fria, quando duas grandes potên-
cias dividiam a geopolítica do mundo em He-
misfério Oriental e Ocidental. Com o fim da guer-
ra fria e a nova configuração geopolítica, não há 
mais razões para esta divisão, embora persista a 
proposta social. 

de desenvolvimento econômico, da qual 
veio o conceito de "substituição de impor-
tações", tendo sido responsável por gran-
de parte das discussões sobre o assunto 
nessa região. 

Embora a experiência de planejamento 
latino-americana ainda persista sobre a 
idéia de um plano global de desenvolvi-
mento e o modelo nacional-desenvolvi-
mentista, a tendência moderna internacio-
nal favorece o não-planejamento e os mo-
delos mistos, alternativos. Desta forma, 
discussões têm sido desenvolvidas em 
torno dos aspectos polêmicos dos planos 
de desenvolvimento dos países, com des-
taque para o grau de participação e con-
dução do Estado em assuntos econômi-
cos do país. 

No entanto, é aceito, de formal geral, e não 
apenas dentro do modelo nacional-desen-
volvimentista, que, embora a intervenção 
do Estado seja um aspecto altamente con-
trovertido, especialmente no seu aspecto 
político, esta é reconhecida como essen-
cial para a estabilidade econômica9. 

O plano assume a função de um instru-
mento a ser utilizado na captação de in-
formações para a tomada de decisão, pois 
fornece um quadro referencial das priori-
dades e necessidades de desenvolvimento 
de um país. Baseia-se em dados e in-
formações externos e internos, projetando 
cenários de atuação. 

Ainda que hoje se contestem ambas as 
abordagens – a intervenção e a não-inter-
venção do Estado (modelo neoliberal) na 
economia ou no desenvolvimento –, o fato 
é que os planos de desenvolvimento ocor-
reram e ainda ocorrem em muitos países. 
Há sinais, inclusive nos Estados Unidos, 
de intervenção do Estado em setores es-
tratégicos, como a informática, novas tec-
nologias, biogenética e energia nuclear. 

É preciso não esquecer que a "Aliança 
para o Progresso", uma aliança para o 
desenvolvimento dos Estados America-
nos, foi liderada pelos Estados Unidos 
no ápice da guerra fria e instou os países-
membros da Organização dos Estados 
Americanos (OEA) a desenvolver planos 
nacionais de desenvolvimento gerais 
(econômicos e sociais), com o apelo 
ideológico de combate às causas do des-
contentamento político então vivenciado na 
América Latina10. A Aliança como proposta 
representava a tentativa de equilíbrio de 
forças entre o Hemisfério Ocidental e 
Oriental*. O seu apelo ideológico era tem-
perado com a ajuda externa. 

* O programa começou oficialmente com a assina-
tura em 17 de agosto de 1961 da Carta de Punta 
del Este11. Dentre os signatários, estava o Brasil. 
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Há uma tendência crescente hoje para 
adoção de planejamento indicativo, que 
não é compulsório e nem imposto, mas 
que auxilia a preencher lacunas da dou-
trina do livre mercado, pois dá informa-
ções para a tomada de decisão por meio 
do diagnóstico da situação econômica e 
social do país, intervindo também em 
áreas estratégicas e prioritárias em que 
o desenvolvimento não ocorreu pela inicia-
tiva privada. 

No quadro do planejamento global, o go-
verno tem assumido, cada vez mais, a 
responsabilidade com o desenvolvimento 
de serviços sociais, visando à correção de 
distorções e preocupando-se em melhorar 
as condições de vida do cidadão. 

Portanto, o planejamento para o desenvol-
vimento, um tipo macro de planejamento, 
preocupa-se com o desempenho total da 
economia e do sistema social. Abrange 
grande número de condições. Dentre elas, 
a escassez, a produção, a distribuição e 
consumo da riqueza. Trata do desenvolvi-
mento de condições ou setores específi-
cos; preocupa-se com os principais pro-
blemas da sociedade, tais como habitação, 
educação, trabalho, terra, saúde, infor-
mação, ciência e tecnologia, enfim todos 
os setores que definem a prosperidade 
nacional e o bem-estar social. 

Neste trabalho, vamos discutir a experiên-
cia do planejamento bibliotecário e de ser-
viços informacionais, que chamaremos de 
planejamento de sistemas de informação, 
dentro dos planos de desenvolvimento dos 
países latino-americanos. Antes vamos te-
cer alguns comentários sobre a evolução 
da teoria do planejamento bibliotecário e 
como esta foi seguida e implementada 
nesses países. 

ORIGEM E EVOLUÇÃO DOS 
CONCEITOS DE PLANEJAMENTO 
DE SISTEMAS INFORMACIONAIS 

O planejamento de sistemas de infor-
mação tem sua origem no planejamento 
bibliotecário. 

A idéia do planejamento bibliotecário foi in-
troduzida por Carlos Víctor Penna, para 
quem o processo de macroplanejamento 
era entendido como o exame simultâneo 
de todos os elementos que entram nos 
planos de desenvolvimento de um país, 
exigindo que o planejamento dos serviços 
de biblioteca obedecessem às regras me-
todológicas do planejamento global e seto-
rial, de tal forma, que esses serviços pu-
dessem responder efetivamente às ne-
cessidades educativas, sociais e econô-
micas do país, levando em conta os recur-
sos disponíveis. Portanto, para Penna, o 

"planejamento bibliotecário é parte do pla-
nejamento educacional, científico e cultu-
ral, dentro do plano geral de desenvolvi-
mento de um país ou região"12. 

O planejamento bibliotecário, nesta con-
cepção, é visto como parte do planejamen-
to para o desenvolvimento, e somente den-
tro desta condição é que os planos de de-
senvolvimento de bibliotecas teriam opor-
tunidade de serem aprovados. O termo 
bibliotecas aqui englobava todos os servi-
ços informacionais disponíveis no país – 
arquivos, bibliotecas e centros de docu-
mentação13. 

Sem dúvida, Penna esboça a idéia do pla-
nejamento para o desenvolvimento do se-
tor específico de bibliotecas. Esta definição 
apresenta característica macro, sistêmica, 
estratégica e local. 

Assim, a abordagem macro/sistêmica co-
loca o planejamento setorial dentro do pla-
nejamento global. Nesta concepção, as 
políticas, estratégias e objetivos do plane-
jamento bibliotecário devem estar relacio- 
nados com o planejamento global do país. 

Dentro do enfoque sistêmico, o planeja-
mento é um processo, um conjunto de fa-
ses (subprocessos e processos) pelo qual 
operações são realizadas. Sendo um con-
junto de fases, a sua realização não é 
aleatória. O processo é sistematizado, 
obedece a relações precisas de interde-
pendência que o caracterizam como sis-
tema, como um conjunto de partes (fa-
ses, processos) coordenados entre si, 
de maneira a formar um todo, um conjun-
to coerente e harmônico visando a alcan-
çar um objetivo final – produto, resultado, 
serviço14. 

Colocado desta maneira, o processo do 
planejamento pode dar a impressão falsa 
de ser uma função rígida, sistematizada. 
Na verdade, é impossível sistematizar com 
rigor o problema social. Não há como iso-
lar o problema ou um problema social e 
propor a sua solução, mas é possível criar 
hipóteses sobre a situação problemática 
que se pretende resolver. 

Popper15 argumenta ser o princípio da 
ciência que soluções a problemas são 
apenas hipóteses a serem refutadas. O 
objetivo do planejamento não é encontrar 
uma resposta precisa, ou a verdade, mas 
melhorar algumas características do mun-
do no qual as pessoas vivem. 

O processo de resolver problemas é idên-
tico ao processo de entender a sua natu-
reza, porque não há critérios para o seu 
entendimento e porque não há um fim para 
o encadeamento de causas e efeitos que 
caracterizam os sistemas abertos. O pla- 

nejador deve sempre buscar soluções 
tentar o melhor, em um processo de tenta-
tiva/erro e possível acerto contínuos15. 

O enfoque sistêmico leva à ponderação de 
que as organizações devem se adaptar 
continuamente às mudanças ambientais. 
Desta forma, o planejamento estratégico 
é uma metodologia gerencial que permite 
estabelecer a direção a ser seguida por 
uma organização, em vistas ao maior grau 
de interação com o ambiente, responden-
do às suas mudanças, ameaças e oportu-
nidades17. Para que ocorra a interação, 
é necessário um processo continuo de 
busca de conhecimentos e informações 
externas, a fim de reduzir a ambiência de 
risco e incerteza no processo de formu-
lação de decisões estratégicas. É ne-
cessário também c melhor conhecimento 
possível dos objetivos organizacionais, 
de seu funcionamento, estrutura, mercado, 
serviços e produtos, bem como de seus 
clientes/usuários e da situação interna or-
ganizacional no momento. A premissa bá-
sica do planejamento estratégico é que 
existe uma evolução constante no meio 
ambiente organizacional (interno e externo) 
e que a organização deve poder responder 
constante e rapidamente às mudanças e 
necessidades. 

O mesmo ocorre com setores específicos 
a serem desenvolvidos, como o setor da 
informação. Para se planejar o seu desen-
volvimento, é sempre necessário um 
diagnóstico (interno) sobre a situação do 
setor e um prognóstico baseado em fato-
res de influência (ameaças e oportunida-
des), mediante a análise da ambiência ex-
terna. Os instrumentos para o diagnóstico 
são, geralmente, relatórios e estatísticas 
para a análise interna e técnicas de moni-
toramento e prospecção para a análise ex-
terna. A coleta desses dados pode ser 
formalizada em um sistema de informação 
(gerencial). 

Finalmente, a definição de planejamento 
bibliotecário, adotada pela Unesco, tem um 
enfoque local, pois situa o planejamento 
dentro de uma realidade específica de um 
país ou região com as suas peculiaridades 
sociais, culturais, econômicas e políticas. 
São estas peculiaridades, ou característi-
cas, que vão determinar os fatores a se-
rem analisados quando do processo de 
planejamento de sistemas, setores e orga-
nizações. 

Cabe acrescentar o elemento histórico. 
O planejamento se processa como resul-
tado da gênese histórica de um país ou re-
gião e de sua experiência social e cultural. 
Processa-se, ainda, dentro de um determi-
nado momento que empresta característi-
cas aos fatores do meio ambiente e orga-
nizacionais18. 

Ci. Inf., Brasília. 22(1) 53-59, jan./abr. 1993. 



Políticas de planejamento de sistemas de informação para o desenvolvimento: a experiência da América Latina 

Portanto, ao se fazer macroplanejamento 
para a biblioteca, é preciso apoiar-se na 
teoria organizacional e sistêmica e estudá-
la dentro de sua realidade sócio-econômi-
ca e de seu momento histórico. 

Como primeiro passo para o seu macro-
planejamento, é preciso entender-se a na-
tureza da organização chamada biblioteca, 
unidade ou sistema informacional. 

CARACTERÍSTICAS DOS 
SISTEMAS DE INFORMAÇÃO 

A biblioteca e toda a unidade informacional, 
nesta abordagem, é tratada como organi-
zação social, criada para o benefício de 
pessoas, comunidades e sociedade, por-
tanto, parte do esforço para o desenvolvi-
mento. 

Como organização social, a biblioteca foi 
criada pela sociedade para duas funções 
básicas, das quais derivam ainda outras: 

• a preservação da memória documentá- 
ria  (inteligência e  cultura  social,  pro- 
dução literária e outras); 

• a provisão de informações em apoio às 
atividades dos indivíduos na sociedade 
(comunidades, organizações etc). 

A finalidade social dos serviços bibliotecá-
rios é dar ao indivíduo, comunidades e so-
ciedade a possibilidade de acesso às in-
formações armazenadas19. 

O grande teórico do planejamento biblio-
tecário na América Latina, Carlos Víctor 
Penna, publicou, no início da década de 
60, um primeiro trabalho sobre o assun-
to, um artigo intitulado Planificación de los 
servicios bibliotecarios y el planeamien-
to de Ia educación20. Este trabalho foi 
secundado pelo Planning library services21 e 
por outro, editado por P.H. Sewell e H. 
Liebaers, intitulado The planning of libraries 
and documentation services22. Cabe enfa-
tizar que Penna via a possibilidade de pla-
nejamento bibliotecário na América Latina 
dentro do planejamento educacional, que, 
na décaca de 60, recebia apoio ideológico 
e financeiro de organizações que se enga-
jaram na implementação das propostas da 
Aliança para o Progresso, como a OEA, 
Cepal e Unesco. 

Em trabalho mais recente, Penna23 escre-
ve sobre o planejamento nacional de ser-
viços de bibliotecas e informação. O termo 
mais abrangente "serviços de informação" 
para nós é particularmente caro, pois im-
plica a presença do usuário. 

Segundo Wilson24, a idéia do significado é 
central à idéia da informação, que é defini-
da como dado + significado. Segundo 

Checkland25, apenas o ser humano parece 
ser capaz de atribuir significado ao que 
percebe (dados, fatos). 

Sistema de informação, sob o ponto de 
vista organizacional, é um conjunto de 
componentes inter-relacionados que juntos 
possuem a propriedade de transferir a in-
formação do produtor para o usuário, se-
guindo normas e procedimentos interna-
cionais idênticos ou compatíveis, visando 
a interconexões globais26. 

O termo sistema de informação pode pos-
suir um significado amplo, quando se con-
sidera a gama de significados das pala-
vras sistema e informação. Pode incluir to-
dos os sistemas modernos baseados em 
computador, e ainda os não computadori-
zados. Pode incluir as aplicações de pro-
cessamento de dados, a automatização 
dos escritórios e muitos dos sistemas es-
pecialistas27. 

 
Fala-se, ainda, em unidades informacio-
nais26. A unidade informacional pode ser 
entendida como um sistema com propósi-
tos, funcionando dentro de uma ambiência 
específica e preocupada com dados e in-
formações organizadas. 

Em conclusão, o termo planejamento bi-
bliotecário sofreu evolução e hoje abrange 
conceitos associados a planejamento de 
serviços, sistemas cru unidades de infor-
mação, organizações e sistemas que se 
baseiam no ciclo documentário, preocu-
pando-se com a preservação, controle, re-
gistro e disseminação dos documentos e 
com os dados e fatos neles contidos, le-
vando em conta o uso que possam ter pa-
ra o ser humano. 

Toda organização (unidade, serviço e ou-
tras) que tenha como o seu objeto de es-
tudo o documento e aplique o ciclo docu-
mentário integral ou parcialmente para pre-
servá-lo e transferi-lo em resposta às ne-
cessidades de informação do usuário pode 
ser considerada sistema de informação. 

Portanto, hoje, o planejamento de sistemas 
de informação pressupõe o planejamento 
que inclua todas as organizações que se 
preocupam com o documento em suas di-
versas formas e tratamentos. 

A EXPERIÊNCIA DE 
PLANEJAMENTO "GLOBAL" 
BIBLIOTECÁRIO 

A idéia do planejamento bibliotecário na 
América Latina estava presente em 1950*. 
No entanto, é nos anos 60 que é conso-
lidada, assim como é consolidada a pró-
pria idéia de planejamento para o desen-
volvimento. 

O conceito de planejamento global, sugeri-
do pela Aliança para o Progresso, é lança-
do para bibliotecas durante o Seminário 
Latino-Americano de Bibliografia, Docu-
mentação e Intercâmbio de Publicações, 
realizado na cidade do México, em 196029, 
que recomendou que os serviços de biblio-
teca, bibliografia e documentação fossem 
planejados como parte integrante do pro-
cesso sócio-econômico, de acordo com as 
necessidades de informação contidas em 
tal processo. O Seminário, entre outras re-
comendações, especificou que fosse es-
tabelecida maior coordenação e coope-
ração entre bibliotecas. 

A idéia de coordenação e cooperação na 
América Latina também encontra-se fun-
damentada no trabalho de Carlos Víctor 
Penna. Em seu livro La Bibliotecologia La-
tinoamericana (1960)30. Um levantamento 
sobre a situação das bibliotecas na Améri-
ca Latina, ele sugere e esboça um plano 
para estimular o desenvolvimento de ser-
viços bibliotecários, que inclui como ele-
mentos de pré-condição para o planeja-
mento a coordenação e centralização de 
serviços. Outros elementos são a legis-
lação bibliotecária, levantamento de es-
tatísticas adequadas, estudo e avaliação 
de necessidades e recursos, educação 
profissional e treinamento em serviço, de-
senvolvimento da consciência do público 
para a importância e necessidade de ser-
viços bibliotecários. Este livro sintetiza a 
proposta e o conhecimento sobre planeja-
mento bibliotecário na época. 

* Na década de 50, a necessidade de dotar a 
América Latina de melhores serviços bibliotecá-
rios se centrou na declaração, feita em não pou-
cas reuniões, da necessidade de cooperação, 
coordenação e centralização dos serviços B ativi-
dades. Neste sentido, a conferência sobre o De-
senvolvimento dos Serviços de Bibliotecas Públi-
cas na América Latina, convocada pela Unesco e 
realizada em São Paulo, em 1951, insistiu em 
conceitos tais como desenvolvimento, coope-
ração, catalogação centralizada e cooperativa no 
âmbito regional. 
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Sob a influência do "planejamento global", 
o conceito de planejamento bibliotecário 
é ampliado e passa a ser visto como par-
te do esforço de desenvolvimento educa-
cional, científico e cultural, dentro do plano 
geral de desenvolvimento de um país ou 
região31. 

Dentro da proposta de planejamento biblio-
tecário global e da concepção nacional-
desenvolvimentista, o desenvolvimento 
dos serviços de informação na América 
Latina deveria ser tarefa do Estado, como 
parte do planejamento global. Todavia, 
poucos planos de desenvolvimento fazem 
menção ao planejamento bibliotecário. 

Este fato talvez se explique pela relação 
do plano bibliotecário com o piano geral de 
desenvolvimento que se processa em ní-
vel terciário. Em outras palavras, caso 
considere-se o planejamento global nacio-
nal em nível primário, o planejamento dos 
principais setores como a educação, ciên-
cia e tecnologia se colocará em nível se-
cundário e o planejamento do setor biblio-
tecário em nível terciário. 

Apesar dessa tentativa de explicação, na 
América Latina, os governos não planeja-
ram nem financiaram convenientemente os 
serviços bibliotecários. 

O primeiro país da América Latina a adotar 
o macroplanejamento bibliotecário em sua 
acepção plena de parte do esforço para o 
desenvolvimento e considerando todos os 
tipos de bibliotecas e serviços informacio-
nais foi a Venezuela, ao colocar em fun-
cionamento o Sistema Nacional de Servi-
ços de Bibliotecas e Informação. 

A Bolívia também criou o seu Sistema y 
Fondo de Información para el Desarrollo, 
criado pelo Decreto Supremo n- 14 502 de 
22 de abril de 1977, assinado por Hugo 
Banzer. Três áreas compõem o sistema: 
Bibliográfica – Bibliotecas Centros de Do-
cumentação e Informação; Arquivos – Ar-
quivo Nacional e demais arquivos do Setor 
Público; e Área Numérica – Atividades de 
Dados Estatísticos*. 

* Conforme informação nos fornecida por Luiz An-
tônio Gonçalves da Silva, em 24 de agosto de 
1993, baseada em sua pesquisa para tese de 
doutoramento a ser apresentada na Universidad 
Complutense de Madrid. 

O Sistema venezuelano, desenvolvido 
por Carlos Víctor Penna (1974)32, foi o 
primeiro a seguir plenamente as diretri-
zes estabelecidas pela Unesco para o de-
senvolvimento de tais sistemas, formaliza-
das durante a Unesco Intergovernmental 
Conference on the Planning of National 
Documentation, Library and Archives 
Infrastructures, realizada em Paris em 
1974 - a Conferência Natis. 

O termo infra-estruturas contido no título 
da conferência implica o conceito de sis-
tema informacional, compreendendo todos 
os serviços envolvidos na provisão de in-
formação para todos os setores da comu-
nidade e para todas as categorias de 
usuários31. 

As bases jurídicas para a implementação 
do Sistema Nacional de Servicios de Bi-
bliotecas e Informacion da Venezuela con-
cretizaram-se por intermédio do Decreto 
nº 559 de 19 de novembro de 1974, que 
criava a Comissão Nacional de Infor-
mação. Esta Comissão, subordinada à 
Secretaria da Presidência da República, 
iniciou de imediato estudos para o desen-
volvimento de estudos situacionais, 
diagnóstico, proposta de um sistema na-
cional de informação e sugestões para a 
sua implementação. 

Uma destas sugestões resultou no Decre-
to n- 2 531 de janeiro de 1978, que cria um 
organismo permanente, subordinado à Se-
cretaria de Planejamento e Coordenação 
da Presidência da República, a Comissão 
Coordenadora do Sistema Nacional, co-
nhecida como Comissão Coordenadora 
Sinasbi. 

O Sistema Nacional está integrado pelos 
seguintes sistemas: 

• Sistema de Serviços de Bibliotecas e In-
formação Humanística; Sistema de In-
formação Científica e Tecnológica (Co-
nicit); Sistema de Arquivos; Sistema Es-
tatístico e de Informática. 

A experiência venezuelana é um importan-
te antecedente e uma experiência muito 
valiosa na criação de serviços integrados 
de bibliotecas, arquivos e informação32. 

Chamamos a atenção para as particulari-
dades do sistema baseado em uma estru-
tura hierárquica bem definida e com re-
lação clara à orientação nacional-desen-
volvimentista. É preciso destacar o impor-
tante papel dos recursos humanos dos 
quais depende a implantação de qualquer 
política ou mudança. Investimentos cons-
tantes em seu aprimoramento e treinamento 
devem ser realizados. 

Outros países, entre eles o Brasil, sem 
chegar a estabelecer estruturas nacionais 
como recomendou a Conferência Intergo-
vernamental sobre o Planejamento de In-
fra-estruturas Nacionais de Documen-
tação, Bibliotecas e Arquivos de 197533, 
organizaram redes de bibliotecas especia-
lizadas e em alguns casos de bibliotecas 
públicas, sem que isto respondesse a ume 
integração generalizada de todos os servi-
ços de diversos tipos de bibliotecas e uni-
dades de informação. 

Teve algum sucesso o planejamento de 
sistemas setoriais de serviços informa-
cionais em Ciência e Tecnologia (ICTs), 
desenvolvidos dentro das propostas de 
planos setoriais para ciência e tecnologia –
a concepção do programa World Science 
Information System (Unisist) que visava 
e visa ao desenvolvimento mundial de 
sistemas de informações científico-tecno-
lógicas. 

A idéia de que a informação científica e 
tecnológica (ICT) é um recurso de desen-
volvimento começou devido à sua im-
portância econômica e estratégica e por-
que grande parte da ICT é produto de 
financiamento governamental direto ou 
indireto. 

O Unisist decorreu de um estudo da 
Unesco, do Conselho Internacional de As-
sociações Científicas (ICSU) e de um 
acordo realizado em 1972 entre organis-
mos governamentais, com vistas à comu-
nicação da ICT. 

Ainda que não tenha sido concretizada na 
íntegra, a idéia do Unisist frutificou – não 
são poucos os países que possuem a sua 
ICT organizada. 

Na América Latina, a Venezuela tinha o 
sistema de ICT anterior ao seu plano glo-
bal de desenvolvimento de bibliotecas, ar-
quivos e serviços, sob o Consejo Nacional 
de Investigaciones Cientificas y Tecnoló-
gicas (Conicit). A Colômbia tem o Conse-
lho Nacional de Ciência e Tecnologia 
(Concyt), que coordena o projeto especial 
Sistema Nacional de Informação, dentro do 
Fundo Colombiano de Pesquisas Científi-
cas e Projetos Especiais Francisco José 
Caldas - (Colciências). Na Argentina, o 
Conselho de Pesquisas Científicas e Téc-
nicas, Conicet, fundou em 1963 o Centro 
de Documentação Científica (Caicyt), cuja 
atuação desde aquela data se constitui no 
principal foco de inovação nas atividades 
de ICT. O México criou o Conselho Nacio-
nal de Ciência e Tecnologia (Conacyt), em 
1970, que estipulava fosse estabelecido 
em sua esfera um serviço de informação e 
documentação científica vinculado aos 
planos e programas nacionais de C&T. 
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O órgão executor de informação do Con-
selho Nacional de Pesquisas do Brasil; o 
CNPq, desde 1954, é o Instituto Brasileiro 
de Bibliografia e Documentação (IBBD), 
atual Instituto Brasileiro de Informação em 
Ciência e Tecnologia (IBICT). 

O Brasil obteve ainda algum sucesso com 
o planejamento de bibliotecas públicas 
com o Sistema Nacional de Bibliotecas 
Públicas – que hoje é um exemplo de des-
continuidade. Sua implantação foi iniciada 
em 1977, pelo Instituto Nacional do Livro, 
tendo sido de fundamental importância pa-
ra o desenvolvimento de bibliotecas públi-
cas no país. Atingiu quase todos estados e 
municípios brasileiros. Em 1989, eram 
computadas 4 067 bibliotecas públicas 
municipais cadastradas, criadas por lei 
municipal e com rubrica orçamentária, de 
um universo de 4 450 municípios brasilei-
ros. A sua vigência começou durante o II 
Plano Nacional de Desenvolvimento do 
País (1975-1979) e estendeu-se até o l 
Plano Nacional de Desenvolvimento da 
Nova República (1986-1989). Sua principal 
preocupação era acompanhar o desenvol-
vimento sociocultural do país34. A partir de 
1990, o sistema não aparece mais como 
desdobramento de planos nacionais de 
desenvolvimento e está sob a responsabi-
lidade da Biblioteca Nacional. Houve uma 
interrupção abrupta na sua política, propó-
sito e orientação básicos. 

Pode-se concluir que algum planejamento 
para serviços informacionais foi feito na 
América Latina, merecendo destaque o es-
forço empreendido pelos países na organi-
zação de sua informação científica e tec-
nológica. Alguns exemplos de planejamen-
to para as bibliotecas públicas e escolares 
podem ser pinçados, mas constituem es-
forços isolados e não representam uma 
tendência para a região. Neste quadro, 
merece destaque a atuação da Venezuela 
e da Bolívia – países que se preocuparam 
com o planejamento global de tais serviços 
– dentro de uma concepção nacional-
desenvolvimentista e implantando os con-
ceitos do Natis. 

OBSERVAÇÕES FINAIS 

Ao considerarem-se a tendência mundial 
de não-planejamento e os modelos mistos, 
alternativos, de desenvolvimento, muitos 
deles pautados no modelo de desenvolvi-
mento japonês, cabe uma pergunta: os 
países que não iniciaram, ou não obtive-
ram sucesso com a implantação de um 
planejamento de sistemas informacionais 
global, afinado com o plano de desenvol-
vimento de país, que filosofia devem ado-
tar? Deve-se aceitar a intervenção do Es-
taco no desenvolvimento de tais sistemas, 
levando em conta a importância estratégi-
ca da informação? Ou devem os sistemas 

informacionais procurar outras formas de 
organização e desenvolvimento baseadas 
em concepções neoliberais ou mistas, 
procurando soluções alternativas de de-
senvolvimento nas quais a dependência do 
Estado não seja tão marcante? 

Um sistema informacional fora dos pa-
drões do modelo nacional desenvolvimen-
tista é o centro especializado da Opas, a 
Bireme. Antiga Biblioteca Regional de Me-
dicina e atual Centro Latino-Americano e 
do Caribe de Informação em Ciências da 
Saúde, foi criado em 1967, junto à Facul-
dade de Medicina e Ciência da Saúde de 
São Paulo, e definido como um centro in-
ternacional – um sistema regional de in-
formação – com a estrutura de uma rede 
cooperativa, que abrange todos os países 
da América Latina e Caribe. 

O desenvolvimento de sua Rede de Infor-
mação Biomédica teve início com a as-
sinatura de um convênio firmado entre 
o Governo do Brasil, o Estado de São 
Pauto, a Opas/OMS e o Programa das 
Nações Unidas para o Desenvolvimento 
(PNUD), com a participação da Bibliote-
ca Nacional de Medicina dos Estados Uni-
dos e do Instituto de Energia Atômica do 
Estado de São Paulo. O modelo de rede 
implantado no Brasil é reproduzido, na 
medida do possível, em cada um dos paí-
ses da região. O objetivo do Sistema Bi-
reme é contribuir para a melhoria de con-
dições de saúde dos estados-membros da 
Opas, mediante o fornecimento de servi-
ços de informação aos profissionais da 
saúde, seja qual for o nível e lugar em que 
desempenhem suas funções. A sua pro-
posta se enquadra dentro da proposta da 
Opas – uma organização regional e inter-
nacional, portanto não vinculada com ex-
clusividade a nenhum país e nem depen-
dente do Estado. 

Dentro do quadro de planejamento dos sis-
temas de informação-hoje, é preciso não 
perder de vista as transformações impor-
tantes que ocorrem no panorama nacional 
e internacional e envolvem todos os tipos 
de organizações, notadamente: 

• a tendência de organização de grupos e 
países em torno de interesses comuns 
– a tendência da globalização e/ou re- 
gionalização da economia, cultural e ou- 
tras; 

• a adoção universal de novas tecnolo- 
gias e de canais de comunicação que 
permitem a integração do mundo via re- 
des, possibilitando o acesso e o com- 
partilhamento informacional, sem limites 
geográficos e com grande rapidez; 

• os novos modelos organizacionais que 
se baseiam no conhecimento, na quali- 

dade e produtividade e responsabilidade 
pelo seu produto, o que tem modificado 
a idéia de estrutura organizacional, dan-
do concepções assumidamente sistê-
micas às organizações. 

A ponderação desses fatores deverá levar 
a uma nova concepção de planejamento 
de sistemas informacionais – uma con-
cepção necessariamente sem fronteiras –
em que velhos conceitos de planejamento 
bibliotecário, como aqueles associados 
com a racionalidade administrativa (coope-
ração, centralização e coordenação) de-
vem ser complementados por outros con-
ceitos, como a comunicação (interna e ex-
terna) nas organizações e entre sistemas 
e a descentralização com responsabilida-
de. Assim, cada país assume de fato o seu 
papel de preservador e disse-minador da 
memória nacional e o comprometimento 
com a recuperação e conhecimento das 
disponibilidades informacionais de seu 
país, colocando tal informação acessí-
vel em nível global, valendo-se de novas 
tecnologias. 

Os sistemas informacionais devem ser 
pensados hoje não mais sob a perspectiva 
nacional-desenvolvimentista, mas sob a 
perspectiva mundial ou internacional. Nes-
te contexto, o Estado é apenas um dos 
atores de apoio na recuperação da memó-
ria do conhecimento acumulado e em sua 
disseminação. 
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